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RECURSO ORDINÁRIO - 3ª TURMA – 6ª CÂMARA

RECORRENTE: S. B. O. GRILL LTDA. ME E OUTRO

RECORRIDO:  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO  –  PROCURADORIA  REGIONAL  DO

TRABALHO DA 15a REGIÃO

ORIGEM: VARA DO TRABALHO DE SANTA BÁRBARA D’OESTE

EMENTA: DANO MORAL COLETIVO. LIDE SIMULADA, COM HOMOLOGAÇÃO FRAUDULENTA DE

ACORDO. FIXAÇÃO DO DANO. Causa dano moral coletivo a prática patronal de ato antijurídico contra

determinado segmento da coletividade, ofendendo seus valores extrapatrimoniais, gerando repulsa na

comunidade. Tais danos também são indenizáveis, conforme se depreende do art. 1o da Lei da Ação Civil

Pública. Lides simuladas, sem a anuência dos empregados, tanto na propositura, quanto na “conciliação”

subseqüente, não só objetivam fraudar direitos daqueles trabalhadores, mas também impedir o seu real

acesso ao Judiciário Trabalhista. Tal prática causa, para empregados e empregadores, a impressão de

que é possível fraudar direitos trabalhistas por intermédio de estratagemas, e, pior ainda, com a chancela

judiciária, rompendo-se assim o equilíbrio social. Além disso, provocam congestionamento nas Varas do

Trabalho, retardando a prestação jurisdicional dos demais empregados. Caracterizada, assim, a lesão à

coletividade.  A indenização  do  dano  moral  coletivo  não  é  meramente  compensatória,  ressarcindo  a

coletividade, sendo também sancionatória, pois desestimula o empregador a não mais proceder dessa

forma. Indenização mantida.


